EXMO. SR.  PRESIDENTE                                

                       PL  627/2011
A autoria da presente Preposição é do Vereador  Antonio Carlos Silvano.

Trata-se de PL que Declara de Utilidade a “LPH – LIGA PAULISTA DE HANDEBOL” e dá outras providências.

Fica declarada de Utilidade Pública, de conformidade com a Lei nº 444/1.956, com as alterações previstas pelas Leis nºs 4.904/1995 e 9.267/2.010, a LPH – Liga Paulista de Handebol (Art. 1º); cláusula de despesa (Art. 2º); vigência da Lei (Art. 3º).   

A proposição baseia-se na Lei nº 444, de 29 de agosto de 1956, a qual estabelece:

Art. 1º - As sociedades civis, as associações e as fundações, constituídas no Município com o fim exclusivo de servir desinteressadamente à coletividade, podem ser declaradas de utilidade pública, provados os seguintes requisitos:

I- que adquiriram personalidade jurídica;

II- que estão em efetivo funcionamento e servem desinteressadamente à coletividade; 
III- que os cargos da diretoria não são remunerados;  

IV- que comprove 01 (um) ano de existência jurídica e funcionamento. (Redação dada pela Lei nº  9267/2010) 
Verifica-se que para que possibilite a declaração de utilidade pública foi atendido os seguintes requisitos constantes na Lei Municipal que rege a matéria: 
Constata-se que o inciso I da Lei, foi atendido, pois conforme se verifica em folha 15, a LPH – Liga Paulista de Handebol, trata-se de Pessoa Jurídica de Direito Privado, microfilmada sob o nº de ordem 69.355, em 23.06.2009, no Primeiro Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas;  inscrita no CNPJ sob o nº 05.634.520/0001 - 70, em 08 de maio de 2003; bem como, anexo em folhas 16 a 37 o Estatuto da LPH. Frisa-se que conforme o Código Civil, em seu art. 45, “começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado com a inscrição do ato constitutivo no respectivo registro”.   
Nota-se as folhas 04, 05 e 6, conforme as Declarações anexas que, a  LPH está em pleno e regular funcionamento, atendendo suas finalidades estatutárias, observado, portanto, o inciso II da Lei 444/56, quanto ao efetivo funcionamento e serviço desinteressado a coletividade . 
Comprovou-se obediência ao inciso III  (da Lei nº 444/56), face a Declaração de folhas 04, constando que os cargos da diretoria não são remunerados. 

Por fim, verifica-se que o inciso IV, da Lei de regência (Lei 444/56), foi obedecido para possibilitar a Declaração de Utilidade Pública da LPH, pois se constata que a existência legal da entidade se deu em 23.06.2009, bem como em conformidade com a Declaração de folha 04 e, ainda, Declaração de folhas 05 e 06, constata-se que a LPH tem existência jurídica e funcionamento regular por mais de 01 (um) ano.    
Face a todo exposto, confere-se que este PL encontra guarida no Direito Pátrio, sendo que, sob o aspecto jurídico, nada a opor. 
É o parecer, salvo melhor juízo.
Sorocaba, 12 de janeiro de 2012.

MARCOS MACIEL PEREIRA

Assessor Jurídico  

De acordo:

ALMIR ISMAEL BARBOSA

Secretário Jurídico Substituto
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